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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANA CLAUDIA SIMOES SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FABIANO PEREIRA - SP373573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA DOMICILIAR. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. VEÍCULO UTILIZADO PARA 
TRANSPORTAR DROGAS. 2. AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO. 
CONCEITO DE INVASÃO AFASTADO. ALTERAÇÃO DA 
CONCLUSÃO QUE DEMANDARIA REVOLVIMENTO DE 
FATOSS E DE PROVAS. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Os policiais apenas procederam à busca domiciliar após serem 
informados de que, naquele endereço, residia pessoa que estaria 
traficando drogas com o carro Toyota/Corolla, placas DQK-5622, de 
São Lourenço/MG, cuidando-se, portanto, de "denúncia anônima 
especificada", obtida pelo Setor de Inteligência da Polícia Militar.
- As buscas domiciliar e veicular não foram arbitrárias, decorreram de 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante, uma vez 
que o referido veículo estava estacionado na frente de sua residência, e 
nele foram encontrados 2 quilos de cocaína. Dessa forma, não há se 
falar em nulidade.
2. A entrada no domicílio da paciente foi franqueada por sua filha, o que 
afasta o conceito de invasão. Para modificar as premissas fáticas no 
sentido de concluir que o consentimento da moradora não restou 
livremente prestado, seria necessário o revolvimento de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, expediente inviável na sede mandamental.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 23 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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FATOSS E DE PROVAS. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Os policiais apenas procederam à busca domiciliar após serem 
informados de que, naquele endereço, residia pessoa que estaria 
traficando drogas com o carro Toyota/Corolla, placas DQK-5622, de 
São Lourenço/MG, cuidando-se, portanto, de "denúncia anônima 
especificada", obtida pelo Setor de Inteligência da Polícia Militar.
- As buscas domiciliar e veicular não foram arbitrárias, decorreram de 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante, uma vez 
que o referido veículo estava estacionado na frente de sua residência, e 
nele foram encontrados 2 quilos de cocaína. Dessa forma, não há se 
falar em nulidade.
2. A entrada no domicílio da paciente foi franqueada por sua filha, o que 
afasta o conceito de invasão. Para modificar as premissas fáticas no 
sentido de concluir que o consentimento da moradora não restou 
livremente prestado, seria necessário o revolvimento de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, expediente inviável na sede mandamental.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANA CLAUDIA SIMÕES 

SILVA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.
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Consta dos autos que a paciente foi condenada definitivamente como incursa 

no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, 

em regime fechado, porque guardava 2kg de cocaína. Irresignada, a defesa interpôs 

recurso de apelação, o qual foi julgado, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 29):

Tráfico ilícito de entorpecentes – Preliminares rechaçadas – Condenação 
imposta pela origem – Autoria e materialidade delitiva comprovadas pelos 
elementos constantes dos autos - Absolvição descabida - Circunstâncias que 
demonstram a dedicação ao comércio espúrio – Pena e regime fixados com 
critério – Recurso desprovido.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que a busca domiciliar teria sido 

realizada sem fundada suspeita, com base em mera denúncia anônima. Pugnou, assim, 

pela nulidade das provas, com a consequente absolvição da paciente. Contudo, a ordem 

não foi conhecida.

No presente agravo regimental, a defesa afirma, em síntese, que não foi 

especificada a diligência prévia realizada antes do ingresso no domicílio da paciente nem 

foi confirmada em juízo a autorização da filha.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 

280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem 

mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 

razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 

situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 

agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a 

possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 
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em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais direitos 

fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não somente o 

alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de pessoas residentes no 

local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada residência à procura de 

drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 

balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 

consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a dinâmica, a 

capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao tráfico de 

drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não se desconhece que a 

busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação da mencionada espécie 

de criminalidade e à apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que, 

de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; que, uma 

vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de 

fuga, sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge da 

busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial 

truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 
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natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e 

quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o 

ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para uso 

domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, a Corte local considerou não ter havido violação de 

domicílio, porquanto (e-STJ fls. 30/31):

Por proêmio, cumpre registrar que o ingresso domiciliar dos policiais, no 
feito em testilha, goza de pleno amparo legal.
Com efeito, consoante reza o artigo 5º, XI, da Constituição Federal, não se 
penetra casa alheia sem ordem judicial, senão, no que importa aos autos ora 
em apreço, em situação de flagrância. É o que sucede aqui.
Ademais, a despeito do alardeado, os milicianos atuantes foram uníssonos em 
afirmar que a suspeita permitiu a entrada dos mesmos em sua residência, 
onde não foi encontrado nada de ilícito, sendo a droga apreendida no 
veículo da acusada.
Vale destacar, a propósito, que o ordenamento pátrio não confere guarida 
ao exercício indiscriminado de direitos fundamentais. Nem poderia ser 
diferente. Afinal, o abuso termina por esbarrar na esfera de proteção 
jurídica de outrem.
Nesse sentir, oportuno consignar que a traficância representa um atentado 
abjeto à saúde pública, e impulsiona grande parte dos crimes que assolam a 
sociedade. Constitui, pois, a violação primeira ao ordenamento, e que não 
pode, a título de uma pseudogarantia, passar despercebida. Estar-se-ia, do 
contrário, a vilipendiar o Princípio da Proporcionalidade, que ordena, por 
excelência, o choque entre direitos de igual hierarquia.
Lado outro, impende registrar que o anonimato é o meio normalmente 
empregado para difundir delações acerca da traficância; essa estratégia de 
captação de informes contribui a que os órgãos de repressão tentem 
controlar o verdadeiro flagelo representado pela repugnante atividade. Aqui 
o método não foi outro, convindo enfatizar que tinham procedência os 
avisos, tanto que a polícia militar logrou efetuar a sintomática apreensão.
De rigor, portanto, o afastamento das aventadas nulidades.

 

Registrou-se, ademais, que (e-STJ fls. 31/32):

Em contraponto, policiais militares atuantes reportaram o sucedido. Alyson 
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Domingos, um deles, narrou que denúncia apontando endereço onde residia 
uma pessoa que, fazendo uso de um veículo Corolla, transportava drogas e 
armas, motivou a incursão ao local. Tratava-se de uma habitação coletiva, 
onde lhe indicaram a residência da proprietária do automóvel. A ré estava 
em casa e a filha dela autorizou a entrada da guarnição; em revista, nada de 
ilícito foi localizado. Em vistoria ao veículo, atrás do porta-luvas, havia uma 
fita presa; olhando por baixo, viu um fundo escuro e puxou, saindo dali 
dois tabletes de cocaína. Enquanto isso, em pesquisa de praxe, foi 
descoberto que a ré era procurada da justiça de Minas Gerais.
Pontuou que a acionada assumiu a propriedade do carro, aduzindo que 
estava com ele há um mês, desde quando seu marido fora preso. 
Interpelada, ela alegou nada saber sobre a droga. Disse, ainda, que a 
acionada acompanhou a revista veicular (mídia inserta no SAJ).

 

Como visto, os policiais apenas procederam à busca domiciliar após serem 

informados de que, naquele endereço, residia pessoa que estaria traficando drogas com o 

carro Toyota/Corolla, placas DQK-5622, de São Lourenço/MG, cuidando-se, portanto, de 

"denúncia anônima especificada", obtida pelo Setor de Inteligência da Polícia Militar (e-

STJ fl. 18).

Reafirmo, portanto, que as buscas domiciliar e veicular não foram arbitrárias, 

decorreram de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 

segura de ocorrência de crime permanente no local, justificando a incursão para a 

realização da prisão em flagrante, uma vez que o referido veículo estava estacionado na 

frente de sua residência, e nele foram encontrados 2 quilos de cocaína. Dessa forma, não 

há se falar em nulidade.

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 33, § 1º, II, DA LEI N. 11.343/06. TRÁFICO DE DROGAS 
MEDIANTE CULTIVO DE PLANTAS. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP. 
INOCORRÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL DAS TESES CONTIDAS NO 
RECURSO DE APELAÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 158-B E 304, AMBOS 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 157, "CAPUT", 240, §1º, 
"A" E "B" e 564, IV, TODOS DO CPP. INOCORRÊNCIA. AUTORIZAÇÃO 
"DE PRÓPRIO PUNHO" DO MORADOR PARA ENTRADA DOS 
POLICIAIS DOCUMENTADA NOS AUTOS. AUSÊNCIA DE FILMAGEM 
OU INDICAÇÃO DE TESTEMUNHAS. DISTINÇÃO. VÍCIO DE 
CONSENTIMENTO NÃO INVOCADO PELO AGRAVANTE DURANTE A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. INVESTIGAÇÕES PRELIMINARES. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. ENDEREÇO E NOME 
COMPLETO DO AGRAVANTE. FUNDADAS RAZÕES PARA ABORDAGEM 
E INGRESSO EM DOMICÍLIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No tocante ao art. 619 do CPP, constatada inovação recursal na peça dos 
de embargos de declaração, fica afastada, justificadamente, a necessidade da 
tese defensiva ser abordada pelo julgador na apreciação dos aclaratórios, 
pois o acórdão proferido no julgamento do recurso, no caso apelação, não 
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contém o vício da omissão.
2. Diante da inovação recursal, a tese veiculada a respeito da violação aos 
158-B e 304, ambos do CPP, não foi abordada pelo Tribunal de origem, 
razão pela qual o conhecimento do recurso especial neste ponto esbarra no 
óbice da ausência de prequestionamento.
3. Em relação à tese de violação de domicílio a macular as provas ali obtidas, 
a autorização do agravante para a entrada dos policiais foi redigida de 
próprio punho e está documentada nos autos. Embora a autorização não 
conte com registro de áudio-vídeo, nem com indicação de testemunhas, 
formalidades preconizadas no HC 598.051/SP de relatoria do Ministro 
Rogério Schietti Cruz, Dje 15/3/2021, invocado no AgRg no AREsp n. 
2.053.067/SC de relatoria do Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), é caso de distinção, ante a falta de 
insurgência do agravante durante a instrução criminal a respeito de ter sido 
coagido para autorizar a entrada ou produzir o termo de autorização. 
Precedentes.
3.1. Assim, a alegação defensiva de assinatura do documento pelo recorrente 
mediante vício de consentimento esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. A prévia ocorrência de investigação preliminar ou, no mínimo, de 
denúncia anônima especificada, decorre do simples fato dos agentes 
públicos terem se dirigido exatamente para o local do crime, de posse de 
endereço e nome completo do agravante, o que permitiu a abordagem dele 
na área externa, a obtenção da autorização e a realização legítima da busca 
domiciliar.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.063.024/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)

 

Relevante reiterar, por fim, que a entrada no domicílio da paciente foi 

franqueada por sua filha, o que afasta o conceito de invasão. Assim, para modificar as 

premissas fáticas no sentido de concluir que o consentimento da moradora não restou 

livremente prestado, seria necessário o revolvimento de todo o contexto fático-probatório 

dos autos, expediente inviável na sede mandamental.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
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AUTUAÇÃO
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA CLAUDIA SIMOES SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FABIANO PEREIRA  - SP373573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245155425650812614@ 2024/0016294-4  -  HC 885998   Petição : 2024/0027937-4  (AgRg)

Documento eletrônico VDA41203150 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 23/04/2024 17:44:23
Código de Controle do Documento: 60D3293C-DC33-437A-854B-B052809101FF


